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O recta so extraordinark) visa a uniforilliZae60 da j misprudência
entre as Turmas da CSRP Sendo os fatos distintos nos :gestos
postos em confronto, não há divergência de interp/oração da
legisl .1(;.ão a ser solucionada. No reeoi rido o pedido restituição foi

9.3 3 : feito, dont' o de eirICO anos a contar do ato que reconheceu
indevido o tributo (EINSOCIAL) ( MP 1.110 publicada em
.31.08 95), já no pai acligma o pedido Eoi Rito depois do ato que
reconheceu indevido o tributo (PIS) 0 (c301000 49 do Senado
lederal publicada publicada em 10.10 95).

:
Há entre os acórdãos CSRI103-05 474 combatido e CSR1102
02.088 panidigina, convergência, pelo fato CIO voto conduto' ter
citado a tese de Ciller/ :Mos a contar do evento que considerou o
tributO indevido e não tê-la contraditado; pelo contrário a
relefendou, explicando que mesmo considerando como termo
inicial a data publicação da Resolução do Senado n" 49 o pedido
de icslituição era pet empto.

R coras() Extraordináio Não Conhecido

Vistõ, relatados e discutidos os presentes tul os

AeOldam os inembios da Pleno da Câmara Superior de Reeuisos Fiscais, por
maioria de votos, NÃO CONHECER do recurso extramdinario, pot não 'estar eon Lm' ada a
divergência jurisprudeneial algáida Vencidos os Conselheiros Antonio Praga (Rei:dor), Maria
Ire/Cria Cotia Cardo26, Tlemique Pinheiro Torres, Judith do Amaral Marcondes A miando, I2osa
Maria de Jesus da Silva Cosa de Castro, Aol.011i0 Cai los Mui 111, Maria Cristina Roza da Costa,
Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Tálio César Vieira Gomes, El ias Sampaio Fiche e Gilson
Macedo Roseli burg rilho, que cdrilleCialll do recurso eXtre011-11111 110 e erlfrelliavain o mérito.
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Designadõ -pai a redi:dr . o voto venciedor O Conselbeit o José Clóvis Alves, na forma do relatório
e volo que passam a integrar o presente julgado.
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• Redator designado

FORMA I AZADO EM:	
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Particilmram do pi esente julgamento, os (Conselheiros, Alexandre A ndi ade Lima
dai lonle Filho (\ice-mesidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais), José Clóvis Alves,
(lados Alberto Gonçalves Nunes, Josefa Maiia Coelho Marwles, Dalton César Cordeiro de
Miranda, Anelise Daudt Judilh do Aula, ai Marcondes Armando, Susy Gomes
Hoffmann, Matem lua:Wird, Marcos Vinieins Ne:der de Lima, Maria Helena Cotta Cai dozo,
Gonçalo 13onet Allage, Dias, Henrique Pinheiro foires, Moho Tem esa MartineA Lopez, Rosa
Maria do Jesus da Silva Cosa de - Castro, Ana Main) Ribeiro dos Reis, Moisés Giaeonielli
Nunes da Silva, Mário Sergio Fémandes Barroso, Antonio Carlos Guidoni Filhó, Antonio
Gados Alui ai, Ci 1 ená Ourjr/0 Baijcl.o, Mal ia Cristina Roza da Costa, Nanei Gama, Ivete
Malaqui:is Pessoa '. MOnteiro, Gustavo 13an 1 laddad, Antonio Bezerra Neto (Substituto
Convocado), Pardo Jacinlo do Nascimento (Substituto Convocado), Júlio César Vieira
Comes, Leonardo iSiade Manzan, Elias Sampaio Frei' e, Rycardo I ['enrique Magalhães de
Oliveira, Gilson Macedo Rosenburg Filho e Manoel Coelho Ai roda Junior (substituto
convocado), Sandra ' Maria Faroni (Subslifuta convocada), Valinit 5;inch i (Substitu(o
convocado), Lew ardo Henrique Mapilhães de ()I iveira (Snbstihtto convocado), Eduardo
Tadeu Farah (Substituto convocado), Alexandre Andado Lima da Feille Pill10 (V i ce-
presidente da CSRF) e Antonio Praga(Presidente da. CSR()..
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Relatório

Ii ata-, se pedido reemiliccimenlo de direito creditói io relativo a recolhimentos do
1 : illSOCial no períodoS cde apuração de setemlno/89 a março/2002, inteposio em 11/08/1999

• A ORE Divinópolis(MG), em segunda análise do pleito, fl 152, indefeliu por ter
sido interposto após ((prazo de 5 anos dos pagamentos, art 168 do (FUN

A contribuinte ieco(ien a DR I Belo Horizonte (MC), que tanlbelir julgou o
pedido interposto a destempo (11s, 162- I (17)

- A (zuni ihrfinte apresentou recurso voluntário, encaminhado ao len:dl o Co' sei ho
de Contribuintes, que deu provánento para afastar a decad &lei a, determinando o reto/ 110 dos
autos a or igem para ant caiação do ¡ perito, fls. 259 e seguintes.

Ato conlinuo a Fazenda Nacional interpôs recluso especial de diverzõneia, que
foi apreciado pala CSRF em 2/11(2008, conlii mando a decisan recorrida

A Procurador ia da Fazenda Nacional, firesignada com o Acórdão CSRF/03-
05.475 (ffi 301/332) que decidiu, "O por unanimidade de mias, NEGAR provimento CIO

I ceurzo especial da Fazenda Nacional. Psevaleecu o eu leadlinento que a C011iagem do prazo
de 5 (cinca) anos para hila11101" a pCtild0 de restituição do Fill yncial iniciou-se em 31/08/1995,
com a publicação da Medida Pi ovisória n' 1 110 de 30/08/199.5," interpôs o recurso
cid rum di nario de fls._ 336/343, hist/ u ido com cópia da etnenFt do Acórdão (.:s R l,/02-02.088.

O Acórdão objeto' do rectas() especial alcança o prazo para repetição do
FINSOCIA1 Paia o cOnfronto, su Ikiente a transcrição dos. seguintes excertos,

'	 "Por &Persas oportunidades, manili qtei ateu juízo quanto ao prazo
deettdeneial para os pedido r tia restilairno rio Falsada!, cone)
enSo.alinhavando em meu flua, os noulaw airloS' que me fizer ata
condi en pelo inicio da contagent do prazo, com a publicação da
Medida Provisória tr. 1110, de 30/08195.

aleV1710 Vanliéfr, é el)pinsa a ju, intneldluia da Gincoa Szipedio, de
Recunev Fiscais e do Ter cinto Comelho de 0»ileilmintes, citando

• (mu) cve,,qdos-
.

- PEDIDO DP, RESTITHI('ÀO/COMPENS,,I(L,40
CON121GEM DE PRAZO	 - O dl, eno de plailear

restitui crtnicompon‘oção de ifiblilOS pagos; indevidamente á sonoro de
5 anos; distinguindo o inicio de sua contagem em razão da prata que
se esiterioriza o indébito.

O WCOlilittillleill() da crédito perante autoridade admininiaindi de
nilnen pego em virtude da lei, que se tenha por inconstitucional
10112011C lunce apóç et declinação do toconsültleionalidade pelo ,STP -
Inexis' ,csoluetio- Senado o Parecer COSIT58/9R 2711Cilderf que o
toren a roo para 01:adida (TC festitIMOO começa a C011iér da data tia

. s
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edição da MP 1110495, portanto encerrando-se em 30/08/00. ATão

ha pendp -análise do n2órito do pedido em prestígio ao duplo grou de
/ui islição 01510 a clacodencia (In evo içõo) devendo o pedido ser
remendo para pi inteira instancia, para aferição dos (Wel/ !OS

.. ala	 " (domeamos)

A 1 Reconcilio sustenta disoidio jusisprodencial tresfie ao AeórdSo CSIU/02-02 ()SR Para
análioe do dis'oidio, oscéHOisse do uspood yd Voto:

• "Como wheaeo. !,v,k-s dc pcdeaa dc,rareia /0o e tomperbat c.ia JOS roloob
nonlkirlas a Mulo de Pra wa jaz ioda carapoondala anue 1) 'dl 	 a $1 /05E995,
rara a EinUibiiiine inrin rogo e main; tom base naç Derreias-Leis n"s
2.445 é - 2.449, ain (JOS de 1988, pagaria!' atenre !ladroadas iriceastiüreionaiS
pela Suprema Tribunal Federai 42

Reportando-se aos arls, 165, 162, mubos do CTN conclui o voto ofertado zio
dissídio:

"A !se/h-liça-ia lan calliNe cabotai, Se ira pi nimbai caso uns que o piau)
inicial da COnlarAalb do prazo coincide com a oilincão do clediio

, ibutinio pelo pagellaral 10 iiniceipuda êla hipótese de farra('fl fenfo por
homologação, uma quecitio se I5rz provente quando se considera
exíguo o clédiio tributário, ne, doia da antec1pam-1-o do pagamento ou

• na da homolo,gitção O iimiso 1 do uri 156 do CAN ele,ge O plOprillel 1(0,

1)10 o a- ['Oba) Mona de exlimein do ezedno ti !balão Ifl, não•
lazemlo qualquer alo trio a sua hinnologação. Pot sim Immo, o 5 I" do
artigo 150 tio Código á eyseci4 n .o quando se pipie à CS1 OIÇO - o do

-	 e, edito'lribubbio pela antecipação de pagainente4 1705 langainemo poi
• homologação

Mediánte desvacho No. 253/2008, de 15/9/200S (fls. 348 a 350), a presidência
da CS RI icollien o jecurso pelos .4èguinle fundnmentos:

, "Cons4ga-se que aiambos os julgailaç a noi ma legal foi deulantda
inconstititeional pelo SUE bia Acordai) vergosiodo entendes - yr que, eia
tais- U -17 -505, O prazo decodencial para 1 (petição do indébito tent inicio a
partir do icerninecinient0 pla alo da influiu/mi ação que o imposio nem
cra degido

• O Acórdão pai adignia negou In oviincrilo ao apelo do sgjeifts pa“igel
sob O n' nisto do Én I 1(5 CiC o agi 168 do C51511. no sentido de o prazo
datadoncial	 inicio com o pagamento puro c simples cio tributo,
cem fimnic curativa a	 C011arla

"PROCESSO AIMIJAUSTRA TIRO EISCAL REPETIÇÃO DE
INDÉBITO - O die ri qui, para contagem cio prazo pti ,scricional de
tpciição de indébito é o da dolo de couiiklia do erédito tributário leio

• pagamento antecipada e o teimo final e o dia em que •se comphuo O

eohlado a ;ungir daquela Moa

• ConUnovailer o 4)1<M-infido dissídio jurispradencial, DOU seguiu-mino
ao exaram dinát ia do lurando Nacional

-	 Cientificada fls. 352 — verso, a connibuinte apresentou coutra-razoes, ns 35 1-
360, em 30/10/2008, alegando ein ig eliminar a inaplicabilidade do acórdão toando como

4



•

matam IV 1 W177 000235199-O2,	 eski,/r00
Aciu (Po '0d-110.113 ris 5

pai :digna, haja vista ti atar-se de indébito do PIS e não do I l insocial, bem com o pleito ter sido
interposto após 5 ands da MP 1.110/1995, logo, a divergência Mio restou contigutaila

No mérito propugna pela ciontii mação dos acórdãos reconidos, ao final
conclui nddi

6.	
..„
Ora: trata a pFeS C I» ',cesso de pedido de revranicão

bold, atido6n ao FinSócia ecolltidus indevidamente, ante tr nurniféWl
ifigidtrirdade dav nutioraçãev de til/quota  desSe tributo, além do 0,5%
originalinenle fraldo . Per lei que instituiu a obr igação em tela, pedido

v este protocolizado em 3(.03.98, portanto, muito antes ele tinto anos
. da publicara° da citada Medida Provisória 1.110/95.

Diante do ''poio, espera sclo negado provimento CO presente
IbIrCUR,S0 MfiRAORDINÁ RIO, e confirmada a decisão ida,
parta unanimo ., definitivamente o dii eito pleiteado pelo contribuinte, á
oulituiatiohampenviaão de seu crédito por pagamento indevido I/O
tants ibuição ao FlAbSVG7511„ atualizado plentunerdo, _sem nunítmn

:	 tapurger inflacionário"

É o que interessa ser relatado à decisão da lide.

Voto Vencido

Conselheiro ANTONIO PRAGA, Relato'

O remiu me extraordinário da Fazenda Nacional é t em pest i \TO e POI admitido pela
presidência da CSRF.

Fui ptefunbulo, ieg. istro que apenas uma questão cabe ser enfientada por esse
colegiado i maximomi"A forma dc. contagem e a data de inicio do prazo pala pleitear
reconhecimento de limito creditório tratando-se de exigência declarada inconstitugional".
Portanto, não há que' se tomar conhecimento do pleito da contribuinte em contt a-razoes  para
"reconhecer dc:firtiliiraintmle o di, eito pleiteado pelo contribuinte, à restiunc fio/c 01,11)Cil S (1( ?7()

de Stif etédito por: pagamentó indevido da contribuição ao 11NS0041„ atualizado
plenamente, .sem neyieum uaptago,inflationettrio-,

Todavia, cumpre antes do máito, apreciar a pieliminar de inadmissibilidade do
leetUSO, por [lã() estar caracterizada a divergéncia entre Os :mestos confiontados, trazido em
contramazdes

Aduz a contlibuinte que:

I) o paradigma versa sobre pedido de restituição de outro tributo, o PIS, cuja a
inconstitucionalidade da cobrança na forma dos Dect ei os-Lei 2,145 e 2.499/1988 Mi
reconhecida em ato senatotiiil, do qual se cotita o prazo para interposição do pleito l i a no caso
dos presentes mitos, CM que a iepetição lia tada é do Hasocial, a i egi a aplicável é outra,
contaiffio-se o prazo a imitir da edição da Medida Provisória n" 1 1[0 de 30 08.1 995

2) examinando-se com acuidade maior o acórdão iiazido como ir radignia
eenel U5ão a que Se ellepa é a de que não se aplica nO presente caso, já que MiqUeleS autos,

5



1/4 1/4

l'n.sec-1/41/4so W13677 0)0235i99 -02	 csRumo
Acõidà-0 11 0(1-00.113

[,],. 6

pouco adiantaria o exhine à ótica dos cinco anos da extinção do et édito tributário ( art. 168 do
Cl'N) ou à égide dos cinco anos contados da edição da Medida Provi Róri a n° 1.110, de

08D5, já que o pedido foi pietecolado em 10 de novembro tle 2 000, portanto já exphados
os dois prazos

Inobstzuite os aguçados pontos de abendarem da comi ibuint e, enlendo que a
divo' gên ci a restou (xmfigurada. pois:

- o faio de se tratarem de tributos distintos, com normas de exigência pi ópria,
que aliás ;íoi mu bobeados conconlitantemenie por um longo período, não impede a
configuração de divergência em 'relação à aplicação de normas gerais de direito tributário,
um léria de lei compIementar (C IN), sujeitamlo-se ambos os trihut os.

- o falo de o prazo para pleiteai a resti tuição no caso do acórdão pai adigma estar
expirado por qualquer das duas formas de contagem confrontadas (5 anos tio p:tgam uno eu 5
amts do reconhecimento de que a cobrança era indevida) também não ilide a eJnact crização da
div °fuer-leia. Pois, in casa, o que realmente importa c a tese adot“la pelo colegiado

Vcrifie.a-se pela ementa do acórdão tomado com paradigma, CSRIY02.088,
cópia à fl 316, mie naquele julgado especifico o prazo foi contado da data do pagamento,
sendo que os recolhimentos se deram ml forma dos Deu ei os-lei declarados inconsfitucionais.
Observa-se que apenas 2 conselheiros foram vencidos e que nenhuin outro acompanhou pelas
conclusões. O voto condutor da lavra do ilustre conselheiro Henrique Pinheno Torres, traz em
seus fundamentos a apl ieabi lidado ao caso concreto dos ai t 165 e I6S do (]TN, Apeiras ao final
"esclarece" que a jui isprudência dominante na CSRE, à época, é no sentido de que o prazo
contai ia de 10/10/1995, data da publicação da Resolução No. 49 do Senado I . edend, et-tilferino
transcrito pelo coou ihninte (R 353).

, certo que nenhuma das teses apt ovei lasse ao item t ente do paradigma, todavia,
paia refutar seu pleito (aplicação da tese dos 5 5), aquela composição da CSR b adotou o
entenditnento do ReiJitor

E ate possível que os conselheiros naquele julgamento não atentaram ao lato que
estariam abrindo um precedente adotando a posição do conselheiro Ilenrique Torres, Inas foi
ISSO o que Ocorreu.

Portanto, o icem So exhaot dinát to deve mesmo ser conhecido

• Sala das Sessões, cru 15 de dezembro de 2008

ANTONIO PRAGA:

,

•

1	 f:‘
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Voto Vencedor

,
••

/.	 R edatordesignado: .losé Clóvis Alves.
„

: Embot a:brilhante 6 voto do relator, a maioria do colegiado do Pleno da CSRF
decidiu pelo não conhecimento do recurso com base nas razões expendidas no -recurso 301-
131.808, que trata do mesmo telim tendo também o mesmo pai adigma, que contem os
argumentos abaixo 11-auserilos

14() CONfTECIMENTO.

Regimento Interno da CSRF, aprovado pela Foliar ia IVIF 147/2007.

• 1.1.1.1.1 Subseção II

1.1.1.1.1.1 Do Recurso Extraordinário ao Pleno

Ad. 43. O recurso extraordinário pi ev isto no art. 9" deverá ser {minaiindo em petição chi igidn
ao Presidente da Tinia qu0 houver prol atado a decisãõ i ceou ida e deverá ser interposto por
Procurador da Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo, no prazo de quinze dias contados da
data da ciência da decisão_

§ 1" O recuso deverá demonstrar, fundamentadamente, a divergõnela argüida,
indicando à decisão divergente e comm ovando-a mediante amesentação de cópia de seu
inteiro tem ou de cópia da publicação em que tenha sido divulgada, ou mediante cópia de
publicação de até duasvanentas; cujos acórdãos 1012'10 examinados pelo Presidente.

4 O julgamento pelo. Pleno da CSRF do Recluso F.x1rnordinario tem como
()Motivo a uniformização cia .1 Li 	 no âmbito das lanan as componentes do Colegiado.

Assim saiu ente nvitéria de (Eleito pode ser 0111110 1Call210 eXtraoalinário, ou
seja, quando as turmas ii fiei prol ando determinado dispositivo le gal, aplicável ao inesmo fato 011

a rato semelhante, delem inlermetações distintas.

O ao/a dão CS R F 1)3-05175, tem a seguinte tese.

"Processo Administi ativo Fiscal.

FINSOCNL. RECONIIECIMEN . F0 DE DIRFITO	 I1DITOR 10 O direito
de se pleitear o reconhecimento de" Cl- édito com o conseqüente pedido de

:

•
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restituição/compensação, perante a autoridade adi ini sti ativa, de tributo pago cio vidude de lei
que tenha sido declarada incOnstitucional, somente surge com a declaração de
inconstitueMiml idade pelo STF, em ação direta, ou com a suspensão, pelo Senado Federal, da
lei declarada inconstitucional, na via indireta. Po; csia via, o termo a quo para o pedido de
restituição começa a contar da data da publicação da MP n" 1.110 em 31.08.95 — p. 13397,
poslo que foi o primeiro ato emanado do Podei Executivo a reconhecer o caráter indevido do
recolhiinento CIO Finsocial à alliquota supeliot a 0,5%. PREC,111)1 1.NTI l S C:SI:V/03-04.227, 301-
31.406, 301-31404 e 301-31 321."

O acórdão paradigatl a CSR1702-02 088, está assim emen lado.

Acórdão : CSRF/02-02.088
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — REPETIÇÃO DE INDÉBITO
- O dias a que para contagem do prazo prescricional de repetição de
indébito é o da data de extinção do crédito tributário pelo pagamento
antecipado e o termci final é o dia em que se completa o qüinqüênio
legal, contado a partir daquela data.

Analisando somente as ementas dos acórdãos postos em co' Cromo poder-se-ia
concluir que existiria diveigência deinterprelaÇão, porém adentiando :1118 atei ros teores dos
jIligadOS VCI i ficai nos que ela não se estabeleceu

Abstmindo das características do cada ti iludo, visto (111C o atacado tratou de
l l INSOCIAL e o patadigma de l'IS, o rato é que a matéria relativa a decadência e pt eserição
regulamentada pelo dIN, logo se divergência houvesse seria na iate/ prefação da referida 1.ei
5,1 72/66, não i inpotiand o portanto as leis insti tu ido] as ou r egnlimicillad o ias desses tributos

Os fatos são totalmente distintos senão vejamos:

No Ittitxtllto lecortido o pedido foi leito era 11 de AGOSTO de 1999. 	 confb/ me
cai imho da Unidade lde Origem aposto na Colha 01, dentro portanto do qüinqüênio, se o
prazo fio- contado a,partir do ato que reconheceu ser indevida a cobrança do bINSOCIAL, O
seja 31 de agosto de I 995, data da publicação da N4P 1.110.

la 116 a dórdãO paradigna o pedido roi feito em 10 de novembro de 2 000, fora
do qüinqüênio que. considerou inconstitucionais os UI mentos de aliquotas previstos nos D1 s
2.445 e 2449/88, ou Seja a Resolução do Senado Federal publicada em 10 de outubro de 1995.,

„

, a oátiatos srio totalmente distintos, no acórdão atacado o contribuinte cumpriu
O prazo se considetado O evenlo de inconstitucionalidade, já no paradigma o contribuinte não
comi-HM o referido ptla:zo.

,
Mas mio e sé isso, b relatm do tutót dão paradigma assim se posiciotiou na Folha

289/290, vci b is:

"Por último, lresta esclarecer que a inrisprodência dominante nos Conselhos de
Omiti ibuintes e, também, na (Simula Super iot de Recursos Fiscais é no sentido de que o is :izo
para repetição de d‘IC11.11Iai PM/lio CÁ ala-se a partir da publicação do ato senatorial
Especificamente, paia a brpótese de testituiçâo de paganientos efetuados a maio] por força dos
inconstitucionais Deeigtos- Leis 2.445/1998 e 2 449/1 998, o marco inicial da contagem da
prescrição seria 10 de outubro de 1 995, data da publicação da Resolução 49 do Senado da
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R epúblieJLA isso,:, o termo final para repetição de indébito referente a aplicação dos
indi2inidos dee] tios te] seria 10 de oui ulmo de 2.000. Como o pedido só lin protocolado em
10 de noveMbro de 2.000, o dli eito postul,lilo foi extinto pela 'nu cia de seu detentor.

.	 '

13m'assim sétidó, seja o ferino ii;c3iJil contado da data da extinção do áédito tributário
pelo pagamento antecipado, seja ' da data da publicação da Resolução do Senado, não
impoi ta, no momento en que o pedido foi protocolado Tia Topai tição fiscal o prazo encontrava-
se °munido."

O recorrente; titia estabelecer a divergincia com uni dos ai gumentos longamente
explicados no acórdão, que é a tese geral dos Conselhos e das Turmas da CSIZ1 r, de que o prazo
pala -repetição do indébito inicia-se na data do pagamento antecipado a teor do que determina o
ai igo 162-1 do Cl N, pot ém isso quando não bá incidentes como os de inconstitucional idades,
nesses casos a tese geral tanto nos Conselhos como nas Turmas da CS RI, é de que O tributo se
torna indevido na data da publicação do ato e que o contribuinte dispõe de cinco anos a contar
dessa data para solicitai restituição dos [h bu tos pagos que foram considerados
inconstitucionais.	 - •

Diferentemente do ogumentado pelo 1C001 rente a inclusão pelo rei olor do paradigma da
tese de que o prazd ' inieiaria na data da publicação da Resolução do Senado não Foi só unia
observação, essa é a tese predominante na 2' Turma da CSR1-, e se o pedido tivesse sido feito
dentro do qiiinqüênio contado a pai tir da Resolução 49 do Senado, com certeza o contribuinte
teria seu recluso provido, pois tanto no paradigma como no aeónlão CSIZIEUO2-02.032,
vencido .; foram os mmesos os Conselhein Ris ogá io G ut isvo Dreyer e Franc	 Manisco	 ricto R_,
Albuquerque Silva que co',, certeza adotam a tese dos 5 mais cinco.

No acórdão C.S121j/02 :02 032 cujo julgamento Ocorreu no mesmo dia do paradigma 17 de
outubro de 1005, lendo a Turma a mesma composição, tendo o ineáno tema. restituição PIS
prale para pleitear, o acórao ficou assim ementado:

•

,

• .

'

• .,
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A	 Actiutáo:CSRF/02-02.032
Decisão: NPM - NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA

Texto da Decisão: Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso
Vencidos os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer
(Relator) e Francisco Mauricio R de Albuquerque

-; Silva que deram provimento ao recurso Designada
, para redigir o voto vencedor a Conselheira doseia
• Maria Coelho Marques Os Conselheiros Antonio

Carlos Attilint, Antonio Bezerra Neto e I {enrique
• Pinheiro Torres acompanharam pelas conclusões
• .. Ausente justificadamente a Conselheira Adrieno

Maria de Miranda

	

Inteiro Teor do Acórdão	 ir,11

• Ac CSPF 02 . 02C2 2112122461Wok pd1
Ementa: PIS RESTITUIÇÃO DECADÊNCIA PRAZO. - A

decadência do direito de pleitear a restituição de
- valores recolhidos a maior a titulo de Contribuição

para o PIS, nos moldes dos inconstitucionais
'	 Decretos-leis nos 2.445 C 2.449, de 1988, é de 5
• ' (cinco) anos, tendo corno termo inicial, a data da

publicação da Resolução do Senado no 49, de 1995.

ã: ui Recurso especial negado
ti et

Cabe detear álguns pontos desse julgamento.
•

O tchater adotou a tese dos .10 altos a contar dos recolbiinentos indevidos, e erabola o
contribuinte tenha Ceifo o pedido em 16 de julho de 2,001, mis de eine° anos a contar da
Resolução 49 do Senado Feder ai i •niblicada em 10,10 95, com término pui tanto em
10.102.000, defendcu rque os pagamento:: feitos a partir de 16 de julho de 1,991, poderiani ser
objeto de restiMição, o que não foi acompanhado pela maio/ia da Turma que adotou a tese da
contagem do prazo a pas lir de I .0.10.95 coa forme voto da Conselheira ledat01:1. de voto
vencedm, I)/ a losera Maria Coelho Marques:

'Acórdão : CSRF/02-02.032

VOTO VENCEDOR
Conselheira JOSEFA MARIA COELHO Mil RO LIES, Redellora designada

II)

)
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Disco, do da posição dORelotor 110 que se rifiel e à questão do prazo presericional
para os contribuintes ificitearem restituição de valores pagos relativos a tributo cuja no) 7/2
que o exige tenha .5ido declarada inconstitucional pelo Sti,urento Tribunal Federal
Para	 apito comungo COM e) 1 eldocinio evposto no Parecer Cosit it" 58, de 1998,
cujo trecho referente ele) (7,5S unto transcrevo &mito:
'A 1
71 NA de se concordar, /km tanto, com O OLCSO C Alimpa Baleeiro (Direito Tiibulai io
nraOleiro, 1(» ett , Forense, Rio, I 99.3) i) 570), que entende que O /muco de que Ioda o
ari 168 lo CTN é de decladência
25 Para ode se possa cogitar de deciuhluria, é mi vier que o direito i•-ija exei cilável, que.
no coso, o eu édito 6 comni ismo sçiee (exigível. Assim, antes de a	 sei &Alia ada OMMIOittecioned

77M) há que çe falai	 puganienn) indevido, pois, ara natio, por presumi:ao, c; an:
LI lei conlitheirund c o paga ui entaç ungi urdas' chuilianiente dth4dc)
26 Logo, para o emiti i	 epinfai parte na relação proecççucl que resultou na dedal ação
ineidenial de inecn‘li tleiOnandade,	 decadancia é contaulo a pai lia do
ininstio em julgado dà decisão judicial Quanto aos demais, só se pode Mim em In azo
deelidenedal quando ds e,Teiiés da decisão forem validos ( 3 .ga ellitilOt, que, ibighuinC /0 lvi
dito no nem 12, avarie apinho (toava publicação da Resolução do Senado OH após edição
de ato especifico do SeDiità rio da Receito »cuieira! thipinege do Decreto Ho

2 316/1997; art 401•
26.1 Quanto à decIaraçaio ele inetrUlUtteniennlinklare, det lei /101 meio dc ADIU, o 'CIMO inicial
paia O a oulageni do nraao decadinieia é a dota do traria loCitijulguelo da deci (ao
do STF.(r
Na verdade, concordo com o eniendimento desse Parecer porque o pagamento só. •
selo, na indevido quando a lei deixa de erigia; ou u:ja, tomo podei ia o contribuinte pleilitat a
restituição/
(101InnellSete,a0 sobre Vie20/ CS cure até então ciam considerados devidos
No caso concreto, uma	 fiatai-sit de declaração dei inconsfilucionalidade dos
Decretos-lei Oh 2,415 e 2.449, ambos' ele 1988, foi editada Resolução do Senado Pelei rd de no

49,
ore 09/09/1995, retirando a eficácia das aludidas- normas legais que finam acoimadas de
Meou Wilucionandadei •
pelo SIV em emiti cletlifilso.
Assim, havendo inani ti:viação senatorial, nos lermos do art. 52, X da Constituição
Federal, é a partir rIa Publicação da aludida Resoliglio que o entendimento da Rui i igia Corte
se
éstende Dg° oflllit'S:

Folia;) /0. o direito subjetivo do corinj buinle de postular a repetição de inilábilo
pago com atilmo em norma diulai aia inconsfinicional, nasceu a pardr da publicação da
Resolução do Senado to 49, o que ocorreu cin 10/10/95 e COlefelt MC, decidido cni ougas
ocaciões por esta ?Urina, o prazo para tal flui ao longo de cinco anos.
No presCHM caso o contribuinte ingressou com seu pedido em 16/07/2001, portanto
não é mais cabível por ler sido kin:tilado após 10/1012000
Assim HUM IMO é no sentido de negar provimento ao recurso

Sala das sessiies, DE, CM 17 de ~no de 2005

.10,5'EFA MARTA COELHO MARQUES"

II
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•

os então qiie dilbrenteMiente do argumentado polo teceu unte, ul iboi o rellnor do
acórdão CSRF/02-02:08S, tenha áiscon ido longamente, sobre a tese geral dos: cinco anos a
contar do pagamento; ',a tese de que o prazo para restimi 00 tem inicio na da Ir do ato que
considerou ineonstitneiomil a lei é a predomilumte paia os casos de inconstitocioxialidade e
a que prevaleceu	 ,

Assim se a mef,ina '[ui ma no mesmo dia referendou a tese de que o prazo tem inicio
com a declaração de inconslitucionaliWide, no acórdão CSR F/02-02 032. e não a tese de cinco
:mos a contar do pagamento indevido é poique essa tese é que fora subsidiária no 3/0133.

O filí() é que em ambos os julgados, o pai acligma apontado pela PI , NI CSR F/02.02.088
como no CSR1UO2 032, que trataram do mesmo tema prazo de Meã() do PIS, em ambos o
recurso era do conti ;Extinto e ims dois os pedidos Colam fonwilizados após cinco anos a uni tar
da Resolução do Senado Federal:no primei' o acórdão não há nenhuma refeiéncia à tese de
cinco anos a contai do pagamento, a não ser no voto vencido para considerar os cinco •mais
cinco	 .

Aliás, a teso :dos cinco anos a pai tit do powanentn, testou vencida nos a(m .nd .ãos CSIZ1
02-02.699 e 02 720 da mesma Turma do acold'jio paiadignia bem como nos acórdão 204-
00609, nesses julgados a contagem se fez a pai tir da publicação da Resolução 49 do Senado
Feder ai em 10.10.95.

Concluindo, z.adivergência: não i estou canietetizada e sim a conveigêneia cilhe os
julgados, pois MIS acSidãos postos ,; em confronto (S121103-05.474 (ruem ido), bem conto no
paradigma CSR1U07.-02 088 a tese é a mesma de que o prazo paia repetir indébito nos casos de
declaração de inconstifucionalidades inicia-se na data de publicação do ato que 1c:conheceu tal
inconstitucional idade.

Po i- tini cabe salientar que pata sei cai aderi zada a diver gência há necessidade de que a
lese do acórdão iceortido tenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que a interpretação
tenha sido' direiente. , ii o piesente caso quando Lr atarurn do lema prazo para repetição do
indébito, nós casos :c..;peeiais de declaração dc inconstitucional idade, emergiu a convergência,
OU seja a mesma inLerprctação.	 •

•	 .,
Assim deixo de conhecer, do recurso por não ter sido estabelecido a divergência,

necessária Prevista noiartigo 43 § 1" do R1CSRE, api ovado pela Portai ia ME 1‘1" 147/2007

1 ,,SAF, Brasil. Brasilia -	 em. 15 de dezembro de 2008
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OJOSÉ CÁ ,VIS ALVE,S — keialoi designado.
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